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1.	Conceito de Convenção Coletiva
A convenção coletiva de trabalho, segundo o Art. 611 da CLT, é caracterizada por um “acordo de caráter normativo, pactuado entre dois ou mais sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais, com o objetivo de estipular condições de trabalho, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho.” Sendo esta, resultante de negociações entabuladas por entidades sindicais, envolvendo o âmbito da categoria.
Essa ferramenta é utilizada para que pequenos grupos de trabalhadores e sindicatos tenham voz ativa em negociações patronais, como oportunidades de negociação de condições diferenciadas de trabalho, piso salarial, normas de trabalho, jornadas, obrigações e direitos que devem ser respeitados durante sua vigência.
De realização obrigatória, as convenções são idealmente realizadas uma vez ao ano, não ultrapassando o período de dois anos entre uma outra.
Uma vez ao ano, na data-base, é convocada Assembleia Geral para instalar o processo de negociações coletivas, o que significa que, nesta data, reajustes, pisos salariais, benefícios, direitos e deveres de empregadores e trabalhadores serão objeto de negociações.
[bookmark: _GoBack]Caso os sindicatos, autorizados pelas respectivas assembleias gerais, estiverem de acordo com as condições estipuladas, é assinada a Convenção Coletiva de Trabalho, que deverá ser registrada, segundo artigo 614 da CLT, no site do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), pelo Sistema Mediador das Relações de Trabalho. Todavia, a eficácia de uma convenção independe do registro no MTE, uma vez que tal exigência possui somente fins cadastrais e de publicidade. Sua eficácia surge com a assinatura da mesma pelas partes convenentes.
Atenuante às condições para a celebração das convenções, além da deliberação de assembleia geral, o comparecimento e votação são condicionantes, sendo necessário ⅔ dos associados da entidade na primeira convocação e quorum de comparecimento e votação de ⅛ na segunda convocação, em entidades sindicais que tenham mais de 5.000 associados.
É de extrema importância que o departamento de recursos humanos de uma empresa reconheça à CCT, uma vez que, incongruências entre ações da empresa e normas resguardadas pela Convenção podem gerar inúmeros prejuízos à parte infratora. 



1.1	 Reforma trabalhista
	Conforme apresentado no tópico anterior, o acordo coletivo possui papel decisivo no cenário do Direito do Trabalho, sendo uma importante ferramenta para a busca de melhorias nas condições de trabalho dos indivíduos. A reforma trabalhista implementada no Brasil por meio da Lei 13.467/2017, trouxe significativas alterações no que diz respeito à toda a esfera de negociações coletivas. Uma das alterações foi a de que a convenção coletiva e o acordo coletivo passaram a ter prevalência sobre a lei.
	Segundo a reforma, a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre:
· Pacto quanto à jornada de trabalho, observando limites constitucionais; banco de horas anual; intervalo intrajornada; plano de cargos, salários e funções, e identificação dos cargos que se enquadrem como funções confiáveis; regulamento empresarial; remuneração por produtividade; troca do dia de feriado; enquadramento do grau de insalubridade; participação nos lucros e resultados da empresa. 	
	Dessa forma, prevalecem os Acordos e Convenções coletivas sobre as regras estabelecidas na CLT, exceto para questões envolvendo, entre outros:
· Normas de identificação profissional; salário mínimo; número de dias de férias; saúde; FGTS; 12 salário; Salário-família; licença-maternidade; aviso-prévio. 
Após a entrada em vigor da Reforma Trabalhista em novembro, que colocou fim ao imposto sindical, os sindicatos sofreram queda de 88%	de suas arrecadações, realizando cortes de despesas e reformulando os serviços prestados aos associados, com o objetivo de tornarem-se mais próximos dos trabalhadores.
Ademais, devido à nova legislação, a taxa do equivalente a um dia de trabalho, destinada aos sindicatos centrais e federação, deixou de ser obrigatória e passou a ser voluntária, podendo a empresa realizar o desconto com autorização escrita de seus funcionários.
	Assim, depreendemos que muitos foram os direitos trabalhistas poupados da negociação coletiva, e existem muitas limitações ao poder de negociar que foram expressamente inscritas na legislação. O que demonstra que a prevalência do negociado sobre o legislado está longe de ser absoluta.


 	.
2.	Sindicato dos Empregados no Comércio de Ribeirão Preto
Fundada em 7 de Julho de 1920, através de um grupo formado por comerciários e jovens da comunidade, a Associação dos Empregados no Comércio de Ribeirão Preto (AEC) proporcionava atividades sociais e recreativas a seus associados.
Através das mudanças sociais e com a eclosão dos primeiros sindicatos trabalhistas, a associação cedeu lugar ao Sindicato dos Empregados no Comércio de Ribeirão Preto e Região, fundado e 1° de Dezembro de 1936, objetivando a defesa dos legítimos direitos trabalhistas, proporcionando, além de tudo, lazer, entretenimento e cultura.
Apesar da transformação, o Sincomerciários continua possuindo sócios AEC, ex-comerciários e trabalhadores de outras categorias que podem se associar e usufruir de benefícios da entidade.
De acordo com Favana Walesca Martins Reis, 32 anos, representante sindical da parte de homologação, a convenção coletiva vigente foi estabelecida na data-base da categoria, em 1° de setembro de 2016, contemplando vigência até o dia 31 de agosto de 2018. Logo após postergada por um termo de aditamento que estabeleceu vigência em 1º de setembro de 2017 até 31 de agosto de 2018.
 Seu processo ocorreu através de negociações patronais, levando em consideração que o sindicato em constância representou a parte trabalhadora. Foram feitas propostas e, após análises da parte patronal, chegou-se a um acordo. 
Todavia, é de extrema importância ressaltar a morosidade em relação ao fechamento da convenção, considerando-a relevante em todas as outras categorias, uma vez que os acordos acompanham o INPC - Índice Nacional de Preços ao consumidor- que encontrava-se e encontra-se em baixa.
Favana destaca que a média do índice em anos passados orçava 9%, o que não se manteve nos anos posteriores. De tal forma os sindicatos retiveram a convenção coletiva por um tempo, em busca de uma alta, entretanto o aditamento da convenção foi finalizado com 2,5% aos varejistas.
Após todo o encerramento, o SINCOMERCIÁRIOS publica a convenção em seu site e no MTE, destacando pisos diferenciados para estabelecimentos com até 10 funcionários.
As cláusulas do termo de aditamento contemplam reajustamento e correções salariais, atualização de salários mistos - em que fixo mais variável não poderá ser inferior aos pisos salariais estabelecidos -, garantia do comissionista, pagamento de diferenças salariais relativas aos meses em relação a aplicação do termo de aditamento, compensação salarial, salário de ingresso de R$1,010,00 a novos contratados na condição de primeiro emprego durante  180 dias, indenização de quebra de caixa, aviso prévio, compensação de horas de trabalho, jornada normal de trabalho, trabalhos em feriados e estabelecimento de calendário de funcionamento do comércio. Além de extensão de horários de trabalho, especificação exercida pelo empregado, homologação de termo de rescisão de contrato, atividades de homologação, contribuição assistencial aos empregados, contribuição assistencial patronal, mecanismos de solução de conflitos e descumprimento do instrumento coletivo. 

3.	Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Vestuário de Ribeirão Preto
A convenção coletiva vigente foi estabelecida na assembleia realizada em abril de 2017. Ela abrange os seguintes aspectos: salários, reajustes e pagamentos; gratificações, adicionais, ajustes; admissão, demissão, modalidades; condições de trabalho, normas de pessoal e estabilidades; jornada de trabalho: duração, distribuição, controle, faltas; férias e licenças; saúde e segurança do trabalhador.
Em cada um dos aspectos abordados, são explicitados os pontos que foram discutidos e definidos. Como exemplo, no âmbito salarial, é definido que o salário normativo deve obedecer às seguintes regras: empregado qualificado (são definidas as funções) deve ter um salário de R$ 1176,50. E assim é definido o salário de cada uma das categorias de funcionários das empresas.
No âmbito do contrato de trabalho, é definido na convenção que o funcionário que for dispensado por justa causa sob alegação de falta grave, deverá ser notificado, por escrito, do fato que levou a dispensa. Pelas cláusulas, são garantidos também ao empregado, por exemplo, que as empresas com mão de obra femininas tenham caixa de primeiros socorros com absorventes higiênicos gratuitos para casos emergenciais, e outro exemplo é que também não é permitido controle de uso do sanitário, ou seja, controlar quantas vezes o empregado foi ao banheiro.
O processo de negociação é demorado e complicado, iniciando-se com a convocação de uma assembleia dos trabalhadores, publicando-se em jornais. Na assembleia, realizada sempre no mês de abril, são apresentadas aos presentes as pautas definidas pelos membros do sindicato. É realizada uma discussão das pautas, que podem ser aprovadas ou não. Estas sendo aprovadas, são enviadas ao sindicato patronal e inicia-se o processo de negociação.
O sindicato patronal costuma não aceitar facilmente as pautas aprovadas na reunião dos trabalhadores. Concessões são feitas até que se chegue em um acordo entre as partes envolvidas. No caso, para a convenção de 2018 e 2019, o sindicato dos trabalhadores propôs um aumento de 9% dos salários, que foi negado pelo sindicato dos empregadores. Os empregadores ofereceram um aumento de 1,67% que também não foi aceita pelos empregados. A negociação permanece em aberto.
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